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SESSA0 DE 13 DE ABRI1 DE 1993	 (--';CÓRDP40 ND 1	 )

RECURSO	 .7: :!	 F.: 1::' I::	 •	 2	 1. cI.) 8

RECORRENTE - LUIZ CAi.l. OS frURtZ.

RECORRIDO	 D.R.F. EM sAwrn ANSELO -RS

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - Ex 1986

	1'u-11	3:Ata-se	 o	 aumento	 patrimonial	 n'ão
justifloado pelos vendimentos dec[arados,
tributáveis não tnibutáveis ou só tuibutave1s
na fonte, inc:tuinno se o vaLw coruespondenLe
c	 	 	 i	 t	 1

Vistos, relatados e dLsLutidos os presentes autos

de J-eciuso int.f.-..2;'posto por LUIZ cnRLos KURTZ„

ACORDAM 09 Membros da Segunda Cãmara do Primeiro

Consetno clP U.ronh-ibnint.es , pou	 unanimidade dc voLos, negar

Sala daiASess'ejes, em 13 de abril de 1993,

rd"rTRINE	 STMlANER	 DE: I I:::

/

I !I	 11A4. :WIII:	 R El A 1. F!!? A

Maxua, ÃÀ,LÇAA.
vrsFo EM	 A	 r A I.	 f.	 !!!!' A	 . A	 3 I ..I.	 I!!!: A	 1!!!` R 0	 I R A	 A I ) A
9	 )E:.!'	 E	 A I\	 1

(o 8 U 1 3
Participaram, ainda, do presente 	 juigameWm, OS sewtintes
Conselhoirosf: WALDEVAN 	 VES DE OLEVEIRA, 1 	  9CO DE PAULA
CORREA CARNEIRO GIFFENL, KAZUKI SHrOBARA, MARTA Ui:n.1A DE ANDRADE'
FIGUEIREDO,	 TO CÉSAR GOMES DA SEI VA, 2 CARLOS ROBERTO Mf1i\1E1.R2

BERVAZ1.
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PROCESSO No : 13.062/000.007/91-2

RECURSO No : 70..526

AC6RDA0 NO: 102-28.0'72

RECORRENTE:	 1f7 CARLOS WURVZ.

REAT 6RI O

Conciwdo o procedimento de revisão Interna da

Declaração de Rendjmentos relativa ao exercício de 1906, ao basE

1985, de ItUZ CARI OS KURTI, OPE n o 007356470 -20,	 discionado

Del.egacia da Receita Fodora em salito Ange1.o, RS, e durante o

qual o conlribminto, intimado, prestou esclai-ecimento e forneceu

fc .i.	 cccccl i	 N o 1• 1 fi.ip a c; ã 	 de 1..ccc cc.cancc .r p O 'S 1' O

5 1 ccc.„	 1. cc	 dcc	 4	 „Co	 B

correspundenUes gravames 1,.ega1s.

n lançamento, COM base no artigo 39, inciso III do

RIR/80, dcoorrem da apuração de Acresolmo Patrimonial de Origem

não Iust.ificada, no valor de Cr$ 492.061.472,00 (padrão monotárin

da Época), inc,:mindo como rendimenua na 1 .:. dula -H', Vazem pare

i	 1' e ri 1' Et: 1 1. C.?	 1:1,1'3. 	I '1	 f

-	 .1)E9I10 cc: 1'rcc. 1 1.v(l os	 ”;	 Cl 1. Mentos	 I	 :I	 t1 fiS...1 1 o cias Dív

a 1 rIos Invest in g.-n 1 . os 3in .1 t i. dos	 De el a cc. ç2cc de E:3En

te '13 1. viaso	 co ia	 b	 	 	 I 9815	 nor 	 C:C.)1 12. a	 ci

1 ,...11r(I fi:Y.q Los Cai 1	 os COM 1. aidos

O I' 1- 1 2'. .;1111;:eeic.o.,,5	 e	 I 1 cl	 CI	 do	 NI cp 	L ..A 	 1	 p

( P	 p	 3	 b	 E3

1	 .	 ci e	 i	 f."':1 -I	 C O	 j'	 1-fl	 f 1 i:11

l. a g Lv,
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AC6RDA0 NQ 102 28.0/2

V a Vl	 Demonsirativos de Operação do 1RPF e da Multa de Oficio

e dos Juros de Mora.

Em sua impugnação tempestiva de tis, 64 a /0, o
conLr ibuinte, através de patrono, contesta a conveniência do
trio'	 ir eu Eid	 ir ação di:::i ¡Dal r 1. UI 	 O	 • I-1 .i;it : a xa

e	 qiie „1 éin	 C.1	 C3 1	 o, iEt IJC-3 odc,	 r o 1.s msn

r" OC.tt	 idts	 :11	 t	 :Et	 .1	 j0 	 file:d .t	 I: O

a1raves dos documentos anexados n g 01 a 12 c (fls 71 a

Conslderando o 1-1.M .UJ de Caixa elaborado.

1. Origens : Recursos 

1.1 - Rendimentos não tribuláveio (anexo 1)Cr$ 352.460.459,00
1.2	 Rendimentos lr3',b. excl na fonLe	 Cr$ 60.252.133,00
1.3 • D1vidas do ano base (anexo 1) 	 Cr$	 6.096.100,00
1.1	 riberação de financiamento (anexoll)Cr$2.110.469.560,00
1.5 • Bens do ano anterior	 Cr$ ..172.58.3./61,00 

total	 Cr$ 2.901.862.013,00

2. Ablicaobes : Dispêndios 

2.1	 Bens do ano base	 Cr$ 9/7.109.401,00
2.2 • Prelu1zos da Cedula "G"	 Cr$ 869.811.517,00
2.3	 Dividas do ano anteit	 kanexol1	 Cr$	 32.843.373,00
2.1	 Amort. da capital financ.(anexoIli) Cr$1.509.835.094,00
2.5 - investimentos da Eedula "G" omitidosCr$

	

na Declaração de BPfl5 (anexo/i)	 Ci.$ 	 .3,724.000,00 
Fu1al
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5. ResulLado da análise (1	 2)

PiCr2C1M0 Patrimonial a Descoberto 

ajecla queg

a) deve ser exclui'do dos bens exisient.es em 51.12.85 o montante

-:ts .1 36 „ c.782 (.1)56 0 !:1),	 c:2isf)c3ncit7,3ii 	 iá	 acit tção	 1. 'à

estocada, por náo Uerem propiciado desencaixa de recursosg

b) o saldo dos financiamentos bancários, am 31.12.05, justifica a

IPPLalidado do preiuízo da cédula 	 i	 conforme prova documental

trazido aos autosg

c) nào considera a dívida, em 21-12.85,	 COM O l'Ori“EM:2Cit

CilIJIMBRASIE SA, ovaalor de Cr$ 46.082.978,00g

d ) c.) 1 c) e) alui 1 mi:2n t.c.) tr 1 cie 1.1t 3 1 2(1)00 „ 0-1)

decorrente da permulta de trais sameadeiras usadas 2 dadas por

conta de uma novag afirma que a permulUa EC,' deu por valores

equivalentes,	 nao	 Havendo	 desencaixa	 de	 numerário	 peJo

contribuince.

no 52 W.C.WaInf..j.tr,3	 ViOs. teruos do J... riido	 i9 do

Da	 rí La	 1 (2	 70 „ 2:35/ .7"2.	 1..er	 .E.cia 1	 ai] Lei 3 ria	 cic-2

parcialmente procedente a impugnação propondo a exclusão do

lançamenLo de Cr$ 136.982.056 correspondente ao Estoque da Aveia

A decisan de primeira 1n5*a1;cia enconlra-5 ã9S1M

ementadag

	

'iMPOS40 DE. RENDA	 PESSOA FISY.CA'
Exercido de 1986.
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ACÔRDA0 Ng : 102 2S.o72

O FLUXO DE CAJXA constitui tOJ::nica hábil de
auditoria fiscal destinada a verificai' SE os
rendimentos decJaradus são 5HfICiEntES,
acobertar 09 dispèndios efetttados no decurso
ou ano basG sob análise.

- EMPRÉS11MU13 RURAfS - CÉDULA 'H" - As
simples varia0es dos saldos devedores dos
financiamentos rurais sujeitos a correção
monetária não constituem origem de recursos
bafa	 justificai'	 acrecimo	 patrimonial	 a
descobcrta detectado pelo fis=.

ALiERAÇÃO pn LANçAMENTO Ccm1provada nos
autos redução da matéria tributável que
motivou o Lançamento impt'ie se em decofr5ncia,
cancelamento de parte dã eigencia	 —

lendo recn.Jr rido de oficio, a decisão foi M2111-..idã

na '1.ntegra pela SupeinLendència Regional da Receita Fedef-al

10P Região Fjscal.

ff resignada,	 o	 contrjbuinte	 recorre	 a	 esie

Conselho de Contribuintes, esjando suas Razeies de ReCtirS0

	Volunt.áriu acostados aos autus as fls 	 a 115.

É o relate..,rio7
:/
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ACÔRDA0 N2: 102-20.072

VOTO

Conselheira URSULA HANSEN -. Relatarag

Estando	 o	 r.ecurso	 revestido	 de	 todas	 as

formalidades legais., dele tomo conhecimento.

O ora Recorrlte, em suas Razes da :-.ecurso,

reitera seu inconformismo com o método da apuração de oatrimBnio

adotado. Afirma. que somente se justificaria o resultado

decorrente de aplicação da fórmula 'Bens 1- Direit....os -

01 .3rigaçbes", não aceitando, como técnica de fiscalização o

procedimento adotado, ou seja, a elaboração de "Fluxo de Caixa".

Atega, ainda, que o Julgador . 'a duo" deixou de

aceitar fatos ocorT . idos, por . insuficiência d0 provas, não tendo,

E:H 'ta: 1 to „	 d v.:::. m c.) s .t. r-ado em 	 Is o i. ..:	 '' I"' 1. t.A .:'. o	 d e: (....', ..-.R .I x a. " „	 a	 c3 corr

origem de rendimentos de outras fc.irstes, QMa suportariam o

patrimanio a descoberto. Finalmente, requer • que a impugnação a

SEUE, anexos saiam considerados parte intagrante do presen1e

reuros voluntário.

Intnialmenve, é de SE ressaltar qua WE Vai0E-ES

utilizados na elaboraão do quadro que contra-pbe

ORIGENS/RECURSOS .. - (...:Pi  ICAçbES /DISPENDIOS estãode........riminados nus

anexos I a TIT, citados e anexados ao 1;:ánçamen1:o, apresentados

pelo corytrjhulnte TI e III, a baseado cm sua declaração da

l:...y., 	 r-IFi'..1-:'.	 vos	 ar: G-...... *»:-. coa „	 bom	 comoii c.) ..:.:f., 	 dados	 f c. ..., i'' necidos

1 /1/\.....

r

1:.

i'
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Wiianto à dicidade do método adotado. peço, 

venia para transcrever . trecho da bem fundamentada decisão 'a duo'

, que endosso::

'Iniciando o exame do contraditório, entendo que a

1 'én-ri-lula (B-IC-Pi D-E) de cálculo da variação patromonial consignada

no formulário da declaração de rendimentos IRPF constitui

le ,./antamento simplificado e não . exato da efetiva situação

patrimonial do declarante, pois pode acontecer de bens móveis quç

constavam na declaração fi:i..:, rem sido vendidos pc::i...... preço inferior ao

custo, como também pode ter sido efetuado doação no ano-base de

bens declarados, ou ainda ter havido perdão de divida contraida

ano ¡anterior,: etc., e que, ao ser ,m considerados pela autoridade

Lançadora, podem demonstrar uma DMiSSãD de rendimentos. não

evidenciada no cálculo simplificado de variação patrimonial

estampado na declaração.

O Fluxo de Laixa, por outro lado, constitui

temida de auditoria fiscal que aponta esse fato com muito mais

precisão cc consista em um sistoma de levantamento das entradas e

saídas dG numerário destinado a . verificar se os rendimentos

declarados são suficientes para cobrir os disp'&ndios efetuados no

trascurso do ano-basfa sob análise.

Por. pertinente, aduza -se que a utilização pelo

Fisco do instrumento 'fluxo de caixa' não implica tributação

amentada em cálculos mensais de disponibilidade financeira,

mas sim a averiguação da ocorrincia de acréscimo patrimonial a

descoberlo no finai do ano base G31/DEL) ante o confronto das

aquisiçbes a dispndios com os recursos financeiros disponiveis
,...

no decurso daquele perlodo-lias.

...1,''

1.

1';
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No	 caso	 dos	 EAVet05„	 i1inanceiro

patrimonial elaborada peia repartição fiscal à fl.. 56 domostrou

que o montante de recursos declarados pelo contribuinve durante o
oito de 1985 não dava cobertura às oquisiçbes patvomoniais por- lo

co 05 recursos auferidos 1 -10 ano base foram parcialmente
consumidos nas Desposas do custeio do cédula LI amorilzoção
de dividas, etc., nao 5s pode admitir que aqueles MR5MOS re.ictirsos

se prestem à comprovaçao do acréscimo potirimonial detectado pela
pelo 1 1' À oco,

sci:ir	 C3 „	 1:30 J.	 „	 pr C. ESC1iM X1-::.1 1 1 o 	c.iee	 f 

ao valer . se do Fluxo de Caixa COMO instrumento hábil de auditoria
fiscal".

Considerando que da Nota Fiscal n g 117021 cimo reis.

em 25.07.85 pela PUEMBRASIV 81'• 11 consta o dia 03.10.05 como data de

vencimento, o opresellL .,içã.o de Recibo de porte da d:1vida em

L2/11/85, não ccm-iprovo, do formo cabe,l, o existi siiincla oe debito em

31.12.85 Nesta fase o Recovrente não logrou comprov,ir D momento

das duestóes do restante do dívida montenuo . se O Ja11ÇàMer110. POr

oiti...ou todo, ti-ata SE de bens de custeio, apropri.aveis na cédula
II

Não pode prospevor, Lambem, a pretensão do oro

Rt. ::, cor ris:2111.e i do de que se de-E:covis ider em os pr zos da

cedula 'H" por eintiemid:!,?t . QUE 05 MC5M05 S5tE1.1—los compensados,
teriam sua contropartida nos saldos dos emprêstimos. 	 bem
definiu o outoridode prolatora do decisão 	 recorrida, que COM

a devida vènia transcrevo, os emprestimos são considerados COMO

,/V
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caso, OE saldos aM R diVidRE contratadas a recursos a que

não teve RCC550 !, logo inadequados para componsar outros débitos,

nutras reduções, no presi ,i.:iiite caso, oro	 :ç.: declarados Ha cedula

"Relativamente à RladadãO, e oportuno observay

ullimine que o invocado ar «3 da cédula "13" no montante de

Cr(13 869.811„517,00 corresponde à receita bruta da atividade rural

do ano base (Cr$ 2.1112„289.469,00) diminuído do valor das

coriespolideHies despesas de CUSIEla realizadas no Ma5M0 ano,

consoante declarado pelo próprio impugnante do Anexo 4 cédula

à f1„8 (rr$ 3.193„100.986,00) e que não é objeto de constestação,

nao 5W considerando no cc..: .,mpitio RE despesas imputadas.

	

afei LO „	 p r. e 11 1.1iz o ,	 par a sor	 „	 5:13

necessariamente de ser suportado por rendimeníos da outras

ut t ent'a o por c:1i v eia cor I. la Las

Na55a rumo, convêm lembrar que, por corça do

1\1( o mat1vo 1l81 90/ 78 ( 11 E.-irvi 8 ) , as impinr i as

correspondentes aos T'inanciamentos ou empréstimos rurais obtidos

sào considerados COMO recursos no ano que fc-..ii-v2 yri recebidas Ott

iiirldicamente a disposição do beneficiaria em condiçHés de ser

por	 ele	 par	 isso,	 no	 fluxo de caixa devem

5ar condideradas Ho iiem Origem/Recursos apenas RE liberações dos

financiamentos rurais COm0 recurso disponiveis, E2JR a i'lnalidade

cusieio ou investimento, a	 05 SãldoE devedores existentes em

1111 /O E 2'. do anobasa polo. saLa::; in 	cato. Ca Pd lal 1,ca. da a

d	 E...r E.? r; C.:Ek r	 1: C. ) r	 filem elár	 e	 1 tu'	 s o

qual o contribuinte não Lava efetiva disponibilidade Ho ano base

patrimonial quando apurada pela formula simplificada 1:115. H
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Sobre outra ótica, as simples vardaçbes dos saldos
de	 devi,:1(..,...)res	 df.......,:.	 fini:micíam.,ntos	 rin -ais	 ..,:imjell:os	 à	 COrrOçàO

moneLá: ia Ul7C.3	 CDOStitTtfl Orj..qDM de r(--:...,,,:tm-sos para	 iustdficar"
acréscimo pktr.um:Jnial a de?scoberto COMO con~lierilA: ente pretende
o initersado„

Improc:ede, pois, o argumento do (.......onh-iffilinte
relativamente a DSts aspecto. Ho que concerne a documentação
acostada a peça impugnatorda referente aos financiamentos
C.A..-...nu-O:a.k.is,	 cumpre destacar . que OS valores insculpidos ODS

documentos dc fl.. 71 a 82 já forain computados nos demostratdvos
elaborados peio própio impugnante quando doetendimento EÇO item 5
da inLimação de fl.. 18-v e que foram apreveitados pelo
procedimento fiscal como Anexos II e III (fls.. 51 . e 55),
enquanto DS dOCUMEntDS de rls..89 P fr.I.P93 rDlát1VOS áS arguidas
dividas em 31.12.85 para COM a 'lel Tratores SSA (Cr$

1 e a Agropecuária Lagoa da Serra 1.1da icr$
4„066.100,001, respectivamente, já foram considerados no Anexo 1

Finalmente, não tendo o ora Recor y ente apresentado
provas de qualquer . natureza, nau pode ser aceita a mera alegaçao
dG que deveriam ser excluídos do patrimSni.o, OM 31/12, do valor
de ri-$ 69.31'2.000, i... 50 que considera não II- ibutavel, e que
corresponderia á diferença entre o va[or de uma semeadeira MOU
STD -- 15 marca IMASA --- Cr$ 73.380.000,00 e O valor . de 2 (duas)

adeir i::',..::::.	 T. MASA	 ./. 37	 e	 1.....tma	 :3 .::. f 11 i....Y.' a de ira	 f:. 11:; ASTO	 STD	 111(M:::;;..):	 :c].
 os bons no início do ano de 1985, por Cr$ 1-

 teriam sido permutadas por- valor equivalente, não havendo
desencaixe do conU-dbtiinte„ ..

• 1,
,.._..	 ,....,-"1:

1.

1.,

K
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Na DeLlaração da Peos se constata que em T:1/12/01

o contribuinte possuia	 Semeadeiras	 !MASA ano 1902	 (iS

„	 :1	 a	 a	 i 111111.:(¡S I	 I 1)	 L I v Irl8f:**:1	 I ":"8	 (	 $

3688.000,00) sem registro de valor em	 1/12/85 e sem quanto ao

SCIA dt:,, sttoo. Po; outro lado, em	 consta importãncia de

22014o.ot10,o0, COMO corr2SpOild .J.W1 1. -.2 a	 semeadeiras mcitl„ ELO

15 mari.a	 ano 1985.

Or.E:-.;	 HCcOrl- (,:Y.~	 Se,	 re'l'E	 permuta	 de

eduipament-os em hodas as fases do processo sem aprosentykr

qualque; documeoto comwobatávio da aledada operação UAI. MWSMO,

lar ai o eposio E O que mais coosta dos

OU

tooiderando que o o; a Recorrente nâo troinf.e aos

autos qualsquei provas ou fatos novos.

VOi.0 no seotido oegal woviim2nto ao recurso.

t s3r	 {.19 !Apl . /4 I	 99:5

URSULA H4MSEN/— RELATORA
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